
Trata-se de manifestação formulada por VIAÇÃO JUÍNA LTDA – EPP e

demais empresas do Grupo Viação Juína, todas em processo de recuperação judicial, por

meio da qual requerem a prorrogação do período de blindagem legal ( ), previstostay period

no art. 6º, §4º, da Lei 11.101/2005, pelo prazo adicional de 180 (cento e oitenta) dias.

Alegam, em síntese, que cumpriram todos os prazos e determinações legais e

judiciais pertinentes, sendo que o processo ainda se encontra em fase incompatível com a

retomada dos atos de constrição patrimonial. Sustentam a ausência de culpa pelo decurso

do prazo e a imprescindibilidade da medida para a continuidade da atividade empresarial.

A petição encontra-se instruída com fundamentos jurídicos consistentes,

documentos comprobatórios do andamento regular do processo e ausência de inércia dos

requerentes (ID. 192224837).

Na sequência, os autos vieram conclusos para decisão.

Decido.

A suspensão das execuções em face do empresário em recuperação judicial

deverá ocorrer pelo prazo de até 180 dias a contar do deferimento do processamento da

recuperação judicial. Por expressa disposição legal, esse prazo era improrrogável na

redação original da Lei n. 11.101/2005.

Estabelecia a Lei um prazo que entendia suficiente para que os credores

deliberassem sobre o plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor.

Ultrapassado o prazo de 180 dias sem deliberação sobre o plano, as execuções voltariam a

tramitar normalmente, independentemente de novo pronunciamento judicial.

Inobstante a expressa disposição legal, a jurisprudência consolidou para

prorrogar a suspensão sempre que a demora na negociação no plano de recuperação

judicial não pudesse ser imputada à devedora .[1]

A prorrogação do  ocorria, nessas hipóteses, como um meio destay period

preservar a empresa e assegurar que pudesse ser obtida a melhor solução comum aos

credores, inviabilizando os comportamentos oportunistas individuais, desde que,

ressalta-se, a demora não pudesse ser imputada à própria devedora. Com a alteração legal

promovida pela Lei n. 14112/2020, consolidou-se na lei esse entendimento jurisprudencial.



O prazo de 180 dias de suspensão, portanto, poderá ser excepcionalmente

prorrogado por igual período, uma única vez, desde que o devedor não haja concorrido

com a suspensão do lapso temporal:

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento

da recuperação judicial implica:  

(...)

§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que

tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do

processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma

única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja

concorrido com a superação do lapso temporal.

Conforme se extrai dos autos e da manifestação apresentada, não há qualquer

indicativo de inércia ou culpa das empresas devedoras pelo atraso no andamento

processual.

Pelo contrário, observa-se o cumprimento tempestivo de todas as etapas

processuais, inclusive a apresentação do plano de recuperação judicial e o

acompanhamento da atualização da lista de credores pelo Administrador Judicial.

Verifica-se, ainda, que a Assembleia Geral de Credores (AGC) ainda não foi

convocada, tornando incompatível a retomada de atos de constrição patrimonial neste

momento.

Nesse contexto, o deferimento do pedido encontra respaldo na jurisprudência do

E. Tribunal de Justiça de Mato Grosso, que admite a prorrogação do período de blindagem

em situações análogas, desde que o devedor tenha agido com boa-fé e diligência no curso

do processo recuperacional, vedando tão somente as prorrogações sucessivas. Veja-se:

ESTADO DE MATO GROSSO TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUARTA

CÂMARA DE DIREITO PRIVADO AGRAVO DE INSTRUMENTO

(202) Nº 1011789-30.2022.8.11 .0000 AGRAVO DE INSTRUMENTO

– RECUPERAÇÃO JUDICIAL – NOVA PRORROGAÇÃO STAY

PERIOD – IMPOSSIBILIDADE – ART. 6º, § 4º, LEI 11. 101/2005 –



PRORROGAÇÃO POR IGUAL PERÍODO UMA ÚNICA VEZ –

PRORROGAÇÃO JÁ DEFERIDA ANTERIORMENTE – DECISÃO

REFORMADA – RECURSO PROVIDO.

Com a atualização da Lei 11 .101/2005 trazida com a edição da Lei

n. 14.112/2020, a possibilidade de prorrogação do stay period restou

positivada, de maneira que o § 4º, do art. 6º, acima expresso, passou

a autorizar a prorrogação do prazo de 180 dias uma única vez, em

caráter excepcional. Autorizada a prorrogação por uma vez, inviável

o pedido de nova prorrogação.

(TJ-MT 10117893020228110000 MT, Relator.: GUIOMAR

TEODORO BORGES, Data de Julgamento: 26/10/2022, Quarta

Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 27/10/2022).

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRORROGAÇÃO DO "STAY

PERIOD". POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO .

“É permitida a prorrogação do stay period em situações

excepcionais, desde que ausente culpa das recuperandas na demora

do procedimento recuperacional e a dilação se faça por prazo

determinado - Enunciado IX do Grupo Reservado de Direito

Empresarial - No caso dos autos, conforme manifestação do

administrador judicial, as recuperandas têm atuado de forma

diligente, têm cumprido as obrigações legais impostas, não

contribuindo para a demora na aprovação do plano de recuperação -

Necessidade de prazo adicional para possibilitar a elaboração de

aditivo e realização de uma única assembleia envolvendo todas as

empresas do grupo econômico - Em homenagem ao princípio da

preservação da empresa, no momento, a prorrogação se mostra

plausível para viabilizar a aprovação do plano de recuperação -

RECURSO DESPROVIDO.” (TJ-SP - AI: 20299681220218260000 SP

2029968-12.2021.8 .26.0000, Relator.: Sérgio Shimura, Data de

Julgamento: 20/10/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito

Empresarial, Data de Publicação: 20/10/2021)

(TJ-MT - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 10175134420248110000,

Relator: NILZA MARIA POSSAS DE CARVALHO, Data de



Julgamento: 26/11/2024, Primeira Câmara de Direito Privado, Data

de Publicação: 30/11/2024).

AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL –

PRORROGAÇÃO DO STAY PERIOD ATÉ A REALIZAÇÃO DA

ASSEMBLEIA GERAL DOS CREDORES – POSSIBILIDADE –

PRECEDENTES DO STJ E DESTE E. TRIBUNAL – RECURSO

CONHECIDO E DESPROVIDO. A jurisprudência tem admitido a

prorrogação do período de blindagem, excepcionalmente, em

situações especiais, quando a demora do processo não se dever à

atuação do devedor e diante de dificuldades geradas pelo andamento

da máquina judiciária persista uma flexibilização, possibilitada

prorrogação (STJ, AgRg no CC 111614- DF, rel. Ministra NANCY

ANDRIGHI, j . 10/11/2010). Não identificado agir desidioso dos

recuperandos e a considerar a situação excepcional do caso,

sobretudo o decurso integral do stay period original durante a

pandemia de Corona vírus, se mostra razoável a decisão que deferiu a

prorrogação até a realização da Assembleia Geral dos Credores.

(Precedente: N.U 1003417-29 .2021.8.11.0000, CÂMARAS

ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PRIVADO, GUIOMAR TEODORO

BORGES, Quarta Câmara de Direito Privado, Julgado em

28/04/2021, publicado no DJE 03/05/2021).

(TJ-MT 10040301520228110000 MT, Relator.: DIRCEU DOS

SANTOS, Data de Julgamento: 22/06/2022, Terceira Câmara de

Direito Privado, Data de Publicação: 29/06/2022) (Grifei).

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça assentou:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO. PRAZO.

PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs

2 e 3/STJ).



2. A jurisprudência desta Corte entende que a suspensão das ações

individuais movidas contra empresa em recuperação judicial pode

extrapolar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias caso as instâncias

ordinárias considerem que tal prorrogação é necessária para não

frustrar o plano de recuperação.

3. A suspensão da execução pode ocorrer no caso de falência (artigo

6º da Lei nº 11.101/2005).

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1717939/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2018, DJe

06/09/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO

MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO APELO NOBRE DA

PARTE ADVERSA. INSURGÊNCIA DA AGRAVADA.

1. O decurso do prazo de 180 dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFR

não autoriza, de forma automática, a retomada das demandas

movidas contra o devedor, uma vez que a suspensão também encontra

fundamento nos arts. 47 e 49 daquele diploma legal, cujo objetivo é

garantir a preservação da empresa e a manutenção dos bens de

capital essenciais à atividade na posse da recuperanda.

2. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada nesta corte,

ainda que superado o prazo de suspensão previsto no art. 6º da Lei

11.101/05, compete ao juízo da recuperação a prática de atos

expropriatórios deduzidos em detrimento da empresa em

recuperação judicial, assim como aquilatar sua essencialidade para

o sucesso do plano de soerguimento.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1684995/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI,

QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020). (Grifei).



Desse modo, a prorrogação ora requerida é medida que se impõe, não só à luz da

legislação vigente, mas também em consonância com o princípio da preservação da

empresa, consagrado no art. 47 da LRF:

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a

fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade

econômica.

Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, §4º, da Lei 11.101/2005,  oDEFIRO

pedido de prorrogação do período de blindagem ( ), por mais 180 (cento estay period

oitenta) dias, contados do termo final do primeiro período, mantendo-se a suspensão das

ações e execuções judiciais em face das devedoras.

Determino, ainda, a manutenção da posse dos bens essenciais às atividades

empresariais, obstando-se medidas expropriatórias que possam comprometer a

continuidade da operação das empresas em recuperação até o transcurso do período de

blindagem ressalvada a deliberação em sentido contrário pela Assembleia Geral de

Credores.

Intimem-se.

Cumpra-se com urgência.

Cuiabá-MT, data registrada no sistema.

 

MARCIO APARECIDO GUEDES

Juiz de Direito

 

[1] STJ, 4ª Turma, AGInt no Agravo em REsp 443.665/RS, rel. Min. Marco Buzzi, DJ 15-9-2016; STJ, 4ª
Turma e TJSP, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, AI 2148981-15.2015, rel. Des. Pereira
Calças, DJ 3-2-2016.
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